
DISPENSA n'0112026
PROCESSO n'1612026

FUNDAMIINTO LEGAL: ART. No 72 e 75, INCISO II da Lei 14.133/2021

o Município de Douradina-MS, em conformidade com Arts. 72 e 15 da Lei Federal n.' 14.133/2021,

torna público aos interessados que a administração municipal pretende realizar a dispensa. para

Aquisição de 0l (um) cortador de grama, em atendimento ás necessidades da Secretaria Municipal

de Via. Obras Públicas do Município de Douradina/MS, podendo eventuais interessados

apresentarem Proposta de Preços e documentos no prazo de 3 (três) dias úteis, a contar destâ Publicação,

oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa.

Limite para apresentação da proposta de preços e dos documentos: Até as l0:00 horas (horário de

Brasília) do dia 17 /03/2026.

Critério de julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM.

Endereço para entregâ da proposta de preços c dos documentos: As propostas e envios de

documentaçao serão reiebidal mediante protocolo ao setor de Licitação e Contratos em horário de

expediente ou pelo e-mail: dispensas@douradina.ms.gov.br até às 10:00 horas (horário de Brasília) do

dia 17 103 12026

O termo de referência e modelo de proposta de preços estão disponíveis em anexo e no Site Oficial do

Município através do link https://wwrv.douradina.ms.eov.br/licitacao/ano/2026 e no PNCP - Portal Nacional

de Contratação Pública através do link:
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Em relação a documentação de habilitação a ser apresentada, esclarecemos que, após a Comissão de

Contratação realizar análisc das propostas de preços constantes da fase preparatória e eventuais

propostai adicionais, nos termos do art. 63, inciso II, da Lei n" 14,13312021, os documentos de

Labilitação, serão solicitados pela Comissão de Contratação, através de e-mail constante nas propostas

(fase priparatória e adicionais), apenas êm relação ao licitante melhor classificado, no prazo de 2h

(duas horas) constados da solicitação, os seguintes documentos:

Exigências de habilitação
- HÃilitaçao jurídica (nesse itenr, conforme dispor o ato conslilulivo do licitante ele enquadrmá em um

dos requisitos abaixo):
pessoáfisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forga de lei, tenha validade

para fins de identificação em todo o território nacional; OU

ii,mpresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede; OU
Microempreendeàor Individual - MEI: Certificado da Condição de M icroempreendedor Individual -

ccMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https:/iwww.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; OtJ

Sociedade eÀpresária, iociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa

individual de iesponsabilidade limitada - EIRIILI: inscrigão do ato constitutivo, estatuto ou contrato

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; OU

Sociedade empresária estrangeirá: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial,

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede OU

?T$[ÍIUNÂ DE DOURÂD'NA
T§TADO DE MAIO GNOS§O OO SUI.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
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Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; OU
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial,
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas

Juridicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde

tem sede a matriz; OU
Sociedade cooperativâ: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, além do registro de que tratâ o art. 107 daLein" 5.764, de l6 de dezembro 1971. OtJ

Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida; OU

Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEl, que comprove a qualificação como

produtor rural pessoa fisica;

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

respectiva.

- Habilitagão fiscal, social e trabalhista
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Câdastro de Pessoas Físicas,

conforme o caso;
Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federaldo Brasil(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributiírios federais e à Dívida Ativa da LJnião (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta

n" 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral

da Fazenda Nacional-
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativâ ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de l" de maio de 1943;

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital relativo ao

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto

contratuâl - MEI está dispensado dessa exigência;

CND estadual,

Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou Municipal/Distrital
relacionados ao objeto contrâtual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma da lei.

QualiÍicação Econômico-Financeira

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei n" 14.133, de 2021,

art. 69, caput, inciso II), em data não superior a 60 (sessenta) diâs da data da abertura do ceÍame, se

outro prazo não constar do documento (Estado ou Município sede do licitante);

8.4. Qualificação Técnica
Considerando a nao)Íe7Â do objeto, que consiste na aquisição de equipamento de uso comum no

mercado, não será exigida qualificação técnica específica.
O fomecedor deverá apenas comprovar que o equipamento ofertado atende às especificações técnicas

estabelecidas neste Termo de Referência, podendo ser solicitado catálogo, prospecto ou ficha técnica do

fabricante para fins de verificação de compatibilidade.

Ressalta-se que, caso este venha a ser inabilitado por descumprimento das exigôncias previstâs no edital

ou instrumento convocatório, será obedecida a ordem de classificação das propostas, com a convocação

dos licitantes remanescentes para apresentação de seus documentos de habilitação, os quais então serão

devidamente analisados pela Comissão de Contratação.
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No Termo de ias consta todas âs condicões de Contratação.

Outras informações poderão ser obtidas através do e-mail: dispensas@douradina.ms.gov.br

Proposta de preços e declarações devem estar completamente preenchidas e assinadas pelo representante

legal da empresa Licitante.

Douradina/MS, I I de março de 2026.

Rafael Hen Machado
§

Agentc de Contrataçâo
Portaria n' 17812025
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PANEXO I
PROPOSTA DE PREÇO

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante

DISPENSA N'0412026
Processo n' 1612026

PLANILHA DE ITENS OFERTADOS

DEScRTçÃO UN QUANT

Cortador de gíama giIo zeÍo,2248F Un. I

Nome do banco indicado para o pagamento: xxxx

Prazo de entrega: xxxxxx

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Declaro que examinei, conheço e me submeto a todas as condições expressas no Edital e seus

une*or, ú"- como verifiquei todas as especificações contidas, não havendo quaisquer

discrepâncias nas informações, nas condições de fomecimento e documentos que dele fazem

parte.

Declaro que o pÍeço ofertado compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas norru§
infrategais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes.

RGÁO:

ISPENSA6O N" O4l2025PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 1 6/2025

ME,NORPRE O POR LOTETIPO DE JULGAMENTO
CNPJRAZÃO SOCIAL: xxxx

BAIRRO

TELEFONI]:CEPCIDADEfuF:

CPF:REPRESENTANTE LEGAL:

Il-mail:RG:

ENDEREÇO:

VALOR UnitárioITEM
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Declaro ainda que, estou ciente de todas as condições que possam de qualquer forma influir nos

custos diretos ou indiretos, assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes

nesta proposta, bem como qualquer despesa relativa à rcalizaçáo integral de seu objeto.

Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem

como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e Termo de

Referência;

Declara que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certarne, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

Declara que não emprega menor de I 8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do aúigo 7o, XXXIII, da Constituição;

Declara que a proposta foi elaborada de forma independente.

DECLARO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos paÍa atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nonnas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data de entrega das propostas;

DECLARAMOS que cumprimos as exigências de reserva de cargos piua pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no inciso IV do art. 63 da Lei n.'
14.133, de 2021;

Cidadc xxxxxxxx data xxxxxx

xxxx - CNPJ no xxxxx
xxxx - CPF no xxxx - Representante Legal
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ANEXO III
DECLARAÇÃO DE BENEFÍCIO A LEI COMPLEMENTAR FEDERAL N.'12312006

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante

DISPENSA N" Xx)í2025
Processo no xxxx/2025

(ldentificação completa do representante da Licitante), como representante devidamente

constituído de (ldentificação completa da t,icitante), inscrita no CNPJ sob o no

sediada em 

-(endereço 

completo) para fins do

disposto na Dispensa de l-icitação de n, xxx/2025, declara, sob as penas da Lei, em especial o art.

299 do Código Penal Brasileiro, Decreto-Lei n.o 2.848/1940, que a Licitante acima identificada:

a) é beneficiaria da Lei Com lementar Fed n;123/2006 na condição de (EPP

- Empresa de Pequeno Porte / ME - Micro empresa MEI ou SCE - Sociedade Cooperativa

Equiparada), considerando os valores da receita bruta e o atendimento aos requisitos previstos na

Lei supracitada; e

b) não se encontra enquadrada em nenhuma das hipóteses, que veda a concessão do tratamento
jurídico diferenciado, previstas na Lei complementar Federal n.' 123/2006; estando ciente da

obrigação de comunicar ao Município de Douradina -MS quaisquer fatos supervenientes que

alterem a situação da Empresa.

(Local)_, _ de de

xxxx - CNPJ no xxxxx
xxxx - CPF no xxxx * Representante Legal
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ANEXO III
DECLARAÇÁO UNIFICADA

Obs: Este anexo deve ser apresentado em papel timbrado da empresa licitante

DISPENSA N'XX)í2025
Processo n" xxxí2025

G{OME DA EMPRESA) CNPJ n.o

sediada
(endereço completo), representada pelo Sr. ...

DECLARA. sob as penas da lei que:
... (qualiÍicação), residente e domiciliado à

I - atende aos requisitos de habilitação e responderá pela veracidade das informações prestadas,

na forma da lei;
II - não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública e que até

a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

III - coúece as especificações do objeto e os termos constantes neste Edital e seu Anexos, e

que. concorda com todos os lermos constantes no mesmo e ainda, que possui todas as condições

para atender e cumprir as exigências de fomecimento então contidas;

iv - na qualidade de Proponente do procedimento de Pregão instaurado por este Município, o

responsável legal da empresa é o sr.(a) xxxxxx, qualificação complet4 cuja função/cargo é

Representante legal (sócio administrador ou xxxx procurador), responsável pela assinatura do

Contrato ou instrumento equivalente.
V - não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

compaúeiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o teÍceiro grau'

VI - cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deÍiciência e para reabilitados

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

VII - a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta

vigentes na data da entrega das propostas.

VIII - o endereço correto, em caso de qualquer comunicação futura referente a este processo

de contratação direta, bem como em caso de eventual contratação, é: xxxxx, e-mail xxxxx,

Fone: (xx) xxxxx
IX - Ciência da existência e cumprimento da Lei n' 13.709, de l4 de agosto de 20 I 8 - Lei Geral

de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao

disposto na legislagão, com intuito de proteção dos dados pessoais repassados pelo

66N'1RATANTE, declara ainda, que os princípios norteadorcs da referida legislação estão

incorporados no desenvolvimento de suas atividades institucionais, bem como na prática de

seus agentes de tratamento.
X - para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei n" 14.133121, não emprega menor de

dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis

anos (inciso XXXIII do aÍ. 7' da Constituição Federal).

Ressalva: ( ) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.

Observação: em caso afirmalivo, assinalar a ressalva acima.
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XI - coúecimento acerca da disposição contida no aÍigo 155, VIII da Lei 14.133/2021, quanto

a apresentação de declaração falsa.
XII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a
habilitação na licitação, ou para a qualificação, na contatação direta;
XIII - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte c cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

(cidade), ..... de .... de 2025.

Nome e número da identidade do declarante (representante legal da empresa
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ÀVISO DU I)ISPE-\*SA l)E I-ICI'l r\ÇÀO

DISPENSA n" 04/2026

PROCESSO n" !6/2026

FUNDAMENTO LEGAL: ARI- N. 72 e 75' INCISO ll da l'ci 1413312021

O Municipio de Douradina-I'ls, em conformidade com Aís' 72 e 75 da l-ei Federal n ' 14 ll3n02l'

;;" ';;;í;. ;;;i;;;""4.' q* " administração $ nrcipirl prcrcDde rearr"âr u dispcnsa para

Àíni.i.ân dc Íll íum) §ortadu.,t. goIIl", 
"t "tenâimento 

ás ncc«rsidadcs da Sccr§tarin Itunitipal

;"- i;J:"ü;:';á,i""t-i""ii'"i"nr" de Douradina'{vts' podcüdo eventuais intcrcssad.s

ior"r"nà*, pitp*m ae Preços e docunrcntos no prazo de 3.(três) dias úlcis' a contar deso Publicaçào'

ãffiunid"de., qu" u odmlnlÍrâçào cscolhem a mais tàntaJosâ'

Litnite p.râ rPreseDtâçio dN pmpolt' de preço§ e dos documentosi Âté as l0:00 horas (horário de

Brasilia) do dia I7103/2026.

Critério de julgaúenlo: MI:NOR PRtiÇO POR ITEM'

f,ndereço para entregâ da propo§ta de prêços c dos d:tiT:"tl 
^t^fl-"ry:"'e 

cnvios dc

;;;;;;r.- rcrao debidas metian,. p,oi*olo ao 5cror dc l.rcirrçdo e Conlrâtos em holário dc

#ffi;H ü; ;ãrr, itp""*tôa",i'"arna ms'gov'br até às l0:00 horas (horário de Brasília) do

dia t't/03/2026

o
NI

dc

n ancxo e no Site Olicial do

e no PNCP -PonalNacional
do link:

t\

Dm relaçào a documentaçào de hâbilíação a ser aPrcicnlada' esclârcccmos que' âpór a Comissão de

a,,nidrr.Âô realizar análisc dâs Droposul dt p'eço' to"tant"' ds lãse prcpdratóriã c ('vcnluris

il;:iffiffi,n;;.;;;;;, ;;;..6r, ioci; rr. ds Lei n" 14'tr3/202r' os dôcumcnrt's dL'

í.iif iüã", *i" tofi.ltados pelâ ComissàÔ de ContÍalaçâo, através dc c-ÍnailconstÂnle nas proposlas

iiu!. prl-pa.tori" 
" "aicionaiil, 

apenas em relaçio ao licitante mclhor cla$iÍcado' no prazo de 2h

iduasioras) constados ds solicilaç,o, os seguintes documcntos:

ErigêÍcirs dc habilitâçâu
' I tÃiliuçao j uria ica tr rc s:,e ite u con/ttr nte dispor o uto const ítttt i\D tlo l ic itunre ele cnquadrará e n unt

lor rcqusik,s abai\o).
i".roa'n.ica, coart" a. idcuridade (RC) ou docurnento equit'ale lc quc, Por força de lei. tenha validadc

ôâr, fins de idenlificação crn todo o tcrÍilório nacional; OtJ

ffi;;;;il ;;i;;;r;l,-i^'..iça" * ReBistro Público de Emprcsas Mercantis' a carso da Junra

Comercial da íest^*ti\,a sedci OU

M;;;;..il;;;.1;, Indi!iduâl - MEI: Cenificado da Condiçãr: dc Micmcmprcendedor lndi!idual -

ãêüei,' "rl" 
aceitaçào licará corrdicionada à veÍific!ção da autcnlicida'le no sílio

i i*,ll,r*.".i-.u,l"tpies!§-e'neSocios/pt-br'empreendcdor' o[ ]

U:il";;;;;;;i;. :*i.a,,r" ri.i"al *';p"ssoal - sl Ll ou socrcrhde idcnrificaJa como crrrpre*

,al-a-i ã"'."'n""."uilidâdc lirnrlada - EIRELI: in'cÍiçáo do üto con'tiluli\o Eitalulo ou corrlralo

.""1"i * rüit* r,ruricô dc Ilmpresas Mercaotis, a caigo dn J Lrnta 
.Cornerc 

ia I da r€spectita scde'

u"ãrp-r,"a"_a" ao"rÍnenlo colnProbâtório de seus adminislradurc\; OU

!ã"il'a"à"ãpr"ra.iu 
"strangeira: 

ponaria de aulorização de funcionamcnlo no-grlrsil' publicada no

ó]iil" ôn"iai" Uria" e arq-uiva,Ji na Junta Comcrcial da unidade fcderâliva ondc se localizar a filial

ígãiau, t""rr*i o" *tabclccimcnto' a qual será considcrada como s(a §cde oU

DOURADINA . MS I
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Sociedade simplcs: inscÍiçào do ato conslittltivo no RegislÍo Civil dc Pcssoas Jurídicas do local dc sus

sede, acompanirada de documento comprobalório de seus âdmini§kadores; OU

iitiui,.r"u'.rut ou 
"gencia 

de sociedade sinrplcs ou empresária: inscriçào do-alo constitutivo da Íilial'

src,ràlou 
"gênc 

i" ã" ,oc iedade simples ou emPÍcsáriâ, íespeclivamenle' no Regisuo Civil da§ Pes§oas

juiài"r, o, io n.gi,tto Público dc impresas üeÍcantis onde opera. com sveÍbaçáo no Regislro onde

Gm sede a matí4 OU
Sociedade cooperalivâ: ala de fundâçào c estalulo sociâI, com a ata dâ as§cmbleja que o aprovou'

ã.rãir.r" 
"lq"ir"a" 

na Júnla Comeí§ial ou inscrilo no Registro Civil das Pessoas Juídicas da

Àrp""rir" r"a", àtA* ao íegistro dc que lÍata o 8n. 107 da l'ein" 5 ?ó4, de ló de dezembro l9?l OU

À!'ricutto, famit;"t, oecla;ção de Aptidão âo Pronaf- DAP ou DAP-P válida; OU

pãdutor Run!: marícula no Cadasrro F,specÍfico do INSS - CEl, que compÍove à qualificaçiio como

produtor rural pessoa fsica:

Os documentos aPresenudos dcveÍào estar acompanhados de lodas Âs alterações ou da con«rlidaçâcr

respeltiva.

- Habilitaçào fiscal, sociale trabalhiíâ
rráã à"'in.".iga,, no Cadasrro Ndcional de PessoÀs Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas ljisicas'

conforme o caso:

i*ru i" ."grfurla"a" nscal peranle a Fazenda Nacional, mediente apres€ntação de cenidão expcdida

..n;rntu,r,"ir" oela S""r€lari; dâ Rece irs Federaldo Bía§il (RFB) e pela I'rocuradoria-Geml da Fazrnda

ir-"Jà""i ii,àrful, nferenrc a krdos os crédilos tribuúrios fedcfais c à Dívida.^tiva da tJnião (DAt])

n-"ias aimrni"trados. inclusivc aquelcs relarivos à seguÍidade Social, nos termos da Poíâria Conjunta

I;l-iil- ã. ôZ O. àr,rbÍo dc 20t4, do SccreráÍio da R;ceira tjederal do Bmsil e da Procursdora-(;cral

da Fazenda Nacional.
PÍova de Íegularidade coú o lundo de Garantia do Tempo de Serviço (rGTS); 

..
Prova de inãxistência dc débitos inadimplidos perdnte a Justiça do Trabalho, mediante a apresenlaçào

àe cenidâo negativa ou positiva com eÍeito de negativa, nos tcrmos do Titulo VII-A da Consolidação

das kis do 'r;balho, aprovada Pelo Dccreto-Lei n' 5.452, de l" de maio de 1943:

piova de inscriçao no iadasrro de conribuines EstaduayDistrital ou Municipal/Distrilal relativo ao

domicílio ou sede do fomeccdor, pcíinentc ao seu ramo de atividade c compatível com o ob.jeto

contratuál - iUEl eslá dispcnsado dcs.a cxigéncial

CND eíaduÁ1.

caso o fomecedor scja considerado isento dos tributos Estadual/DistÍilal ou MünicipayDistíital

relacionados ao objeto conlralual. deveÍá comprolar ülcondiçào mediante a apresenlação de declalação

da Fazelda respeciiva do scrr dornicilio ou sedc, ou oulra equivâlcntc. rra fonna da lei

QurlilicaçÀo Econômico-l'in:rnceir.

Ceíidàoncgativadefalênciacxpedirlapelodistribuidordasedcdoíornecedor(Leirrol4'll3.del0?l'
art. 69, eapuç inciso Il), cln dâta nâo supcr'ior a 60 (sessenla) diss da dâta da abe'lturâ do cerlame, se

outro prazà não constar do doctrmento (llslado oü Município sede do Iicitantc);

-[@ ,t:rarüxÂ Dt oourÂoltla
lsÍÂoô Dt l aro Groílo Do sul

8.4. QuâliÍicação Técnica
Coosideranrlo a nalurezâ do objelo, que consislc ns aquisição de equipâmcnlo de üso co:num no

mercado, não será exigida qualiÍi cação tÚcnicá especilicâ

o fomecedor devefti âpenari comprovar que o equipômento ofenado atende À§ especificações técnicas

estâbclecidas neste Termo dc Refeéncia, podendo seísolicitado câtálo8o, prospeclo ou fichâ lécnica do

íâbricante pâm fins de veriÍicâçào de compatibilidade.

Ressâlta-§e que, caso este venha a scÍ inàbiliudo por descumprimenlo das exigéncias previíâ\ no cdilÂl

ou instrumento convo.ulório, será obcdecida s ordem dc classificaçào dss Propostâs, com a ronvmsçà(r

dos licitantes remanescentes pa.a aprescntação de scus documentos de habililaçào. os quâi§ 
'nlão 

serào

devidamcnte analisâdos pelÀ Comissio de Conttstáção

DOURÂDINA. MS 2
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No Termo de Rel'erôncias consts lodas ss condiçõ€s de CoÍttmtacão'

Oütras infotmaçôes poderâo ser oblidas atmvés do e_mail: dispensas@dourâdina nl§ gov br

;;pd;;;G;; 
"i""|ârações 

devem esr& completâmente PÍeenchidas eassinâdas pelo representante

legâl ds empresâ l-icitante.

Douradin&Ms, I i dc março de 2026

RrÍael Heorigue
Ágerle dc C

llach!do

Porlâria tr" I 025
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AVISO DE DISPENSA DE LICTTAçÃO

DISPENSA no O4l2026
PROCESSo no 1612026
FUNDAMEÍ{TO LEGAL: ART, NO 72 C 75,INCISO II dA LEI 74.I33/2O2I

O Município de Douradina-tvls, em conformidade com Arts. 72 e 75 da Lei Federal n.o 14'733/2021, torna público

áos interessados que a administração municipal pretende realizar a dispensa pãra Aquisição de-O1 (um) Gortador
;;9;;;;;;;;ündimento ás áecessidades da secetaria Municipal de via. obras Públicâs do Município
ãe óouraáina/mS, podendo eventuais interessados apresentarem Proposta de_ Preços € documentos no prazo de 3
(trâs) dias úteii, a contar desta Publicação, oportunidade em quê a administração escolherá a mais vantajosa.

Limite para apresentação da proposta de preços e dos documentos: Até as 10:OO horas (horário de Brasília)

do dia 77 /03/2026.
critério de iulgamento: MENOR PREÇO PoR ITEM.

Endereço para entrega da proposta de preços e dos documentos: As propostas e envios de documentação

serão reãebidas mediaÃte protocólo ao setoi de Licitação e Contratos em horário de expediente ou pelo e-mail:

dispensas@douradina. ms.gov.br até às 10:OO horas (horário de Brasília) do dia 17/03/2026

O termo de referência e modelo de proposta de prêços estão disponíveis em anexo e no Site Oficial dô Munlcípio

através do link httos: //www. dou radina. ms.gov. brlliéitacao/a no/2026 e no PNCP - Portal Nacional de Contratação
Pública através do link; https: //oncp. gov. brla ppled ita is?o = &statu s = recebendo Drooosta&Dagina= 1

Em relação a documentação de habilitação a ser apresentada, esclarecemos que, após a Comissão de Contratação

realizarãnálise das propóstas de preços constantes da fase preparatória e eventuais propostas adicionais, nos termos

Oo art. ea, inciso Ii, àa Lei no in,iS} / ZOZI, os documentos de habilitação, serão solicitados pêla Comissão de

õàntrataçá, através de e-mail constante nas propostas (fase preparatória e adicionais), apenas em relaçáo ao
licitantsmelhor classificado, no prazo de 2h (duas horas) constados da solicitação, os seguintes dÔcumentos:

Exigências de habilit3ção
- Habilitação jurídica (nessê item, conforme dispor o ato constitutivo do lacitante ele enquadrará em um dos requisitos

abaixo):
pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equlvalente que, por força de lei, tenha validade para fins de

identificação em todo o território nacional; OU

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede; OU

tV icroem preendedor Individual - l'1EI: Certificado da Condição de N'licroemPreendedor Individual - CCIYEI, cuja

acêitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sÍtio https://www. gov. brlem presas-e-negocios/pt- br/
empreendedor; OU

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de

iesponsa bilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de

emfresas lvlercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de

seus administradores; OU

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. oU

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas lurídicas do local de sua sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; oU

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filaal, sucursal ou

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; Ou

Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro
de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971. OU

Agricultor familiar; Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida; oU
produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a qualificação como produtor rural
pessoa fisica;
Os documêntos apresentados deverão estar acompanhados de todas ãs alterações ou da consolidação respectiva.

- Habilitação fiscal, social e trabalhista
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas.lurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cedidão expedida conjuntamente
pela Secretãria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles
relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no \.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS),

Departamento de Licita e Contratos
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prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a lustiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão

n"guiiu. o, positiva com efeito de negaiiva, nos termos do Título VII-A da consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;
prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distritâl ou Municipal/Distrital relativo ao domicíiio ou sede

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual - l"'lEI está dispensado dessa

exigênciai
cND estaduã1,

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou lv'lunicipal/Distrital relacionados ao objeto

àntratuat, deverá cimprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma dô lei.

Qualifi cação Econômico-Financeira
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei no 14.133, de 2021, an. 69,

caput, incisõ U), em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não

constar do documento (Estado ou lvlunicípio sede do licitante);

8.4. Qualifi cação Técnica

Considerando a natureza do objeto, que consiste na aquisição de equipamento de uso comum no mercado, não será

exigida qualificação técnica específic4.

O fornecedor deverá apenas comprovar que o equipamento ofertado atende às especificações técnicas estabelecidas

neste Termo de Referência, podendo ser solicitado catálogo, prospecto ou ficha técnica do fabricante para fins de

verificação de com patibilidad e.

Ressalta-se que, caso este venha d ser inabilitado por descumprimento das exigências previstas no edital ou

instrumento convocatório, será obedecida a ordem de classificação das propostas, com a convocação dos licitantes
remanescentes para apresentação de seus documentos de habilitação, os quais então serão devidamente analisâdos
pela comissão de Contratação.

No Termo de Referências consta todas as condições de ContràtaÇão.

Outras informações poderão ser obtidas através do e-mail: dispensas@douradina.ms.gov.br
proposta de preços e declarações devem estar completamente preenchidas e assinadas pelo representante legal da

empresa Licitânte.
Douradina/Ms, 11 de março de 2026.

Rafael Hênrique Alves Machado
Agente de Contratação
Portaria no L7A/ 2í)25

l4atéria enviada por Ràfael Henrique Alves Machado
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